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INTERESSADO: ANTÔNIO CARLOS DOS SANTOS FIGUEIRA

RELATOR: CONSELHEIRO CARLOS PORTO

PRESIDENTE: CONSELHEIRO RANILSON RAMOS 

RELATÓRIO


Tratam os autos de Auditoria de Natureza Operacional realizada pela Gerência de Avaliação de Programas e Órgãos Públicos (GEAP), no Fundo Estadual de Saúde (Secretaria Estadual de Saúde - SES), cujo objeto é avaliação das ações da gestão dos resíduos de serviços de saúde (RSS), relativamente à ata de registro de preços (fls. 317 a 370), resultante do Processo       nº 080.2011.VII.PE.041.SES, na modalidade pregão (fls. 172/Vol. I a 572/Vol. II), que rege os serviços de remoção de material infectado, produzido pelas 26 unidades da rede de saúde estadual, abaixo relacionadas.
· SVO

· Hospital Getúlio Vargas

· Hospital Correia Picanço

· Hospital Otávio Freitas

· Hospital da Restauração

· Hospital Agamenon Magalhães

· Hospital Barão Lucena

· Lacen-Labend-Lanagro

· Hospital Geral Areias

· Hospital Regional do Agreste

· Hospital João Murilo

· Hospital Belarmino Correia – Goiana

· Hospital Ruy B. Correia – Arcoverde

· Hosp. Dr. Romero Carvalho – Arcoverde

· Hosp. Reg. Emília Câmara – Af.Ingazeira

· Hosp. Prof. Ag. Magalhães – Serra Talhada

· Hospital Regional Inácio Sá – Salgueiro

· Hospital Regional Fernando Bezerra – Ouricuri

· Hospital Regional Dom Moura – Garanhuns

· Hospital Regional de Limoeiro J.F.Salsa

· Hospital Regional de Palmares

· Hospital Colônia Prof. Alcides Codeceira

· Hospital Hermírio Coutinho

· Hospital Jesus Nazareno

· Hospital Colônia Vicente G. Matos

· Policlínica Jaboatão Guararapes

Os trabalhos foram realizados pelos técnicos Arnobio Vanderlei Borba e Júlio Cezar Cavalcanti Alves, que elaboraram o Relatório de Auditoria de Gestão Integrada – Preliminar de     fls. 05-64, elencando os seguintes achados: a) Ineficiência do controle dos RSS gerados pelas unidades de saúde do Estado; b) Ineficiência na liquidação da despesa relativa aos RSS gerados pelas unidades de saúde do Estado e c) Deficiência na Metodologia de cálculo para determinar o valor dos impostos incidentes sobre o faturamento para os serviços de coleta, tratamento e destinação final dos resíduos de serviços de saúde.


O Relatório de Auditoria de Gestão Integrada – Preliminar foi encaminhado para ciência, ao Sr. Marcello Luis Rodrigues Araújo, Superintendente de Apoio Logístico da SES, por meio do Ofício TC/CCE/GEAP nº 012/2013, de 31.01.2013 (fl. 580/Vol. II).

A Srª Daniela Moutinho, Superintendente de Apoio Logístico da SES, teceu os comentários de fls. 65-68/Vol. I, encaminhados a esta Corte mediante o Ofício SAL nº 93/2013, protocolado em 18.03.2013. Na oportunidade juntou os documentos de fls. 69-99/Vol. I. Em 23.04.2013, a Sra. Daniela Moutinho protocolou neste Tribunal o Ofício SAL nº 145/2013 (fl. 100), encaminhando comentários complementares e juntando os documentos de fls. 101-109.


Os técnicos desta Corte, após apreciar os comentários feitos pelo órgão auditado, no Relatório de Auditoria de Gestão Integrada – Consolidado (fls. 110-170), ponderaram o que se segue:
Achado 1 - Ineficiência do controle dos RSS gerados pelas unidades de saúde do Estado
· Registros no Relatório de Auditoria de Gestão Integrada – Preliminar

Durante o decorrer da Auditoria, verificamos a ineficiência no controle do peso dos RSS gerados pelas unidades de saúde do Estado, pois o registro da quantidade produzida, coletada e tratada é efetuado apenas somando-se a quantidade de bombonas plásticas de 200 l coletadas nas respectivas unidades.


Ocorre que o controle efetuado pela SES no que diz respeito à quantidade de RSS gerada pelas 26 unidades de saúde, quanto ao volume produzido em litros, se obteve multiplicando a quantidade de bombonas coletadas por 200 l, que é a capacidade total da bombona fornecida pela firma contratada, independentemente se a bombona estiver cheia ou não. 


Quanto ao peso dos RSS produzidos, a metodologia é semelhante, porém é mais grave a situação, pois são multiplicadas as quantidades de bombonas coletadas por 25 kg, que é a capacidade máxima admitida por uma bombona, resultando na produção de RSS naquelas unidades de saúde.


Assim, recomendamos à SES nomear um funcionário capacitado, grupo gestor ou setor responsável para o gerenciamento dos RSS produzidos pelas unidades de saúde do Estado; exigir a aquisição de balanças para pesagem dos RSS nas unidades de saúde para informar a real produção dos RSS; maior envolvimento, participação e apoio dos gestores e indicação de funcionário responsável para o manejo dos resíduos dentro das unidades.
· Análise dos comentários do gestor contida no Relatório de Auditoria de Gestão Integrada – Consolidado

A gestora relata que a Secretaria de Saúde do Estado, a Secretaria Executiva de Administração e Finanças/Diretoria Geral de Administração – SEAF/DGA e a Secretaria Executiva de Assistência à Saúde/Diretoria Geral de Assistência Integral à Saúde – SEAS/DGAIS, têm adotado desde setembro/2011 algumas ações a fim de implantar o Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, PGRSS, nos hospitais de grande porte, tendo como foco a melhoria da gestão do consumo mensal de bombonas.


Registra-se também a parceria com a Secretaria da Controladoria Geral do Estado – SCGE, tendo o Hospital da Restauração – HR como referência para esse trabalho, pois, o mesmo conseguiu reduzir em 24% a quantidade de bombonas coletadas, tendo sido realizadas reuniões, treinamentos e visitas ao HR a fim de que as unidades conhecessem o gerenciamento implantado pela gestora de resíduos daquele hospital.


De acordo com as informações, a metodologia de trabalho de gestão de RSS implantada no HR foi replicada aos diretores dos hospitais de grande porte do Estado, e posteriormente, elaborado um cronograma de execução de trabalho, monitorado pela         Sra. Gerluce Monteiro, tendo como meta a taxa de geração de resíduos de 1,5 kg/leito/dia.


A servidora Gerluce Monteiro foi cedida a Secretaria Executiva de Atenção à Saúde – SEAS, com a função de planejar, coordenar e articular as ações e serviços na área de atenção à saúde da Rede Estadual dos hospitais de grande porte, dos hospitais, das Gerências Regionais e dos serviços de saúde.


Para a SES, de acordo com os esclarecimentos enviados, o controle dos RSS nas unidades de saúde foi realizado com base no Termo de Referência com o objetivo de auxiliar a fiscalização e gestão do serviço prestado, em que é registrada a quantidade de bombonas coletadas, servindo de subsídio para pagamento da Nota Fiscal.


Vale relembrar que são três as recomendações para este tópico presentes no relatório de auditoria: 1) nomear um funcionário capacitado, grupo gestor ou setor responsável para o gerenciamento dos RSS produzidos pelas unidades de saúde do Estado; 2) exigir a aquisição de balanças para pesagem dos RSS nas unidades de saúde para informar a real produção dos RSS; e 3) maior envolvimento, participação e apoio dos gestores no manejo dos resíduos dentro das unidades de saúde com a indicação de funcionário responsável.


A gestora informou que a SEAF, solicitou a nomeação de um funcionário capacitado para o gerenciamento dos RSS da rede estadual de saúde.


Quando da visita aos hospitais, fomos acompanhados pela servidora Gerluce Monteiro, verificamos in loco o trabalho realizado no HR, onde houve um avanço na gestão dos RSS, principalmente no sentido de fazer com que as bombonas sejam coletadas com a sua capacidade máxima, 25 kg. Para isso foi instalada uma balança, além de ser designado um funcionário capacitado com a responsabilidade de acondicionar os resíduos nas bombonas, conforme já comentado no item 3.3 Boas Práticas. 


A nomeação da servidora Gerluce Monteiro da Diretoria-Geral de Assistência Integral à Saúde a fim de realizar vistorias nas unidades hospitalares com o objetivo de identificar oportunidades de melhoria para a gestão dos RSS atende parcialmente a recomendação, pois ainda não foram instaladas balanças e nem sistematizados procedimentos de gestão de resíduos nas demais unidades de saúde do Estado, exceto nos Hospitais da Restauração e Regional de Arcoverde, onde a pesagem dos resíduos já está sendo realizada. 


Há a necessidade de uma efetiva quantificação na coleta, para que os Certificados de Incineração tragam a real quantidade de resíduos tratados em quilogramas. 


Vale salientar que o TR se refere apenas a 26 unidades, ficando as demais unidades sem o controle da SES, havendo a necessidade de um funcionário capacitado em cada unidade de saúde, da instalação de balanças e de maior envolvimento dos gestores para um melhor controle dos RSS produzidos no Estado.

Achado 2 – Ineficiência na liquidação da despesa relativa aos RSS gerados pelas unidades de saúde do Estado
· Registros no Relatório de Auditoria de Gestão Integrada – Preliminar


No Termo de Referência em análise, a liquidação da despesa é realizada apenas com a apresentação de Certificados de Incineração, ou seja, a SES, conforme já foi exposto no item anterior, não possui dados reais do peso dos RSS coletados, transportados, tratados e sua destinação final.


Conforme já dito anteriormente, como o controle da pesagem é realizado multiplicando-se a quantidade de bombonas coletadas nas unidades geradoras por 25 kg, porque não há balanças previstas no contrato. A firma contratada, emissora dos Certificados de Incineração, recebe pela remoção (coleta, transporte, tratamento e destinação final) dos RSS pelo peso indicado nos Certificados, não refletindo, portanto à realidade produzida.


Assim, recomendamos à SES revisar a ata de registro de preços para pagamento do RSS por unidade de peso (kg) e não por bombonas; também sugerimos que haja a determinação para que “a importância exata a pagar” seja sempre apurada, como prevê a Lei nº 7.741/78, art. 146, inciso II e que as faturas referentes à coleta, tratamento e destinação final reflitam a quantidade efetivamente produzida e não seja determinada pelo simples produto do peso máximo admitido pela quantidade de bombonas recolhidas, uma vez que os procedimentos hoje adotados pela SES para a fase da liquidação da despesa vão de encontro ao previsto na legislação.
· Análise dos comentários do gestor contida no Relatório de Auditoria de Gestão Integrada – Consolidado


De acordo com os comentários da gestora as despesas geradas pelos RSS das unidades são calculadas com base na quantidade de remoção de bombonas por mês e que a empresa está obrigada a apresentar os Certificados de Tratamento de Resíduos e não de quantificar a sua geração em quilogramas.


Ainda, a firma contratada, em seus comentários enviados por meio de ofício à SES e encaminhado a este Tribunal, afirma que os Certificados de Incineração são a comprovação que os resíduos coletados foram efetivamente tratados, comprovando que os serviços foram prestados. Porém não há comprovação do peso constante nas bombonas. Isso ocorre porque o TR que rege a contratação da empresa responsável pela remoção dos RSS das 26 unidades de saúde foi todo baseado em quantidade de bombonas, com a sua capacidade máxima de 25 kg, portanto as bombonas não poderiam sair das unidades com peso menor que o determinado no Termo de Referência, pois não há exigência de pesagem dos resíduos removidos.


Caso a SES não instale balanças para que as bombonas saiam das unidades com seu peso máximo permitido, existe a possibilidade de que o Estado tenha prejuízo nesse serviço, pois está pagando a quantidade de bombonas, multiplicada por 25 kg, mesmo que essas não estejam com sua capacidade total.  


Permanece, portanto, a recomendação para que a SES revise o contrato de remoção dos RSS nas unidades de saúde a fim de que o serviço seja medido em unidade de peso e que haja um melhor controle da liquidação da despesa, inclusive com a instalação de balanças nas unidades de saúde.

Achado 3 – Composição dos custos para os serviços contratados

Consta no Relatório de Auditoria de Gestão Integrada – Consolidado (fl. 129) que quanto aos encargos utilizados na composição dos custos, referentes as taxas e leis sociais os valores estão compatíveis com a legislação vigente e quanto ao valor dos impostos incidentes sobre o faturamento dos custos para os serviços de coleta e de tratamento e destinação final,  o achado foi eliminado, tendo em vista a análise das argumentações enviadas pela gestora por meio do ofício SAL nº 145/2013      (fls. 100-109) de resposta complementar ao Relatório de Auditoria de Gestão Integrada - Preliminar.


No Relatório de Auditoria de Gestão Integrada – Consolidado, a equipe da GEAP registrou também a existência de boas práticas (fls. 125-126) referente a implantação, no Hospital da Restauração, do controle dos resíduos gerados a partir da sua pesagem. Com a contratação de profissional habilitado, regulando o peso dos RSS nas bombonas, apontando a produção e registrando-a em formulário específico. Aduziram que com essa medida, pode-se verificar uma redução gradativa na remoção de RSS, principalmente a partir de maio de 2011. 


Ao final (fl. 170), a equipe técnica sugeriu a formalização de Auditoria Especial na execução do contrato de prestação de serviço de remoção de material infectado para atender as necessidades das unidades estaduais de saúde, com a finalidade de verificar a sua economicidade, que envolve o valor de         R$ 9.049.746,00, com realização de despesas que vem desde 2011 alcançando o exercício de 2013.


Vieram-me os autos em 04.06.2013.


É o relatório.  

VOTO DO RELATOR

Quando da apreciação do Processo TC nº 1002077-9 de Auditoria Especial de Natureza Operacional realizada na Prefeitura Municipal de Jaboatão dos Guararapes, o voto proferido pelo seu relator, Conselheiro Dirceu Rodolfo de Melo Júnior, acompanhado a unanimidade pelos demais Conselheiros integrantes da Primeira Câmara, em 17.04.2012, foram feitos assentamentos a respeito das ANOP dos quais destaco o seguinte trecho, in verbis:
As Auditorias de Natureza Operacional, nos termos do artigo 1º da Resolução TC nº 02/2005, “examinam as ações públicas quanto aos aspectos da economicidade, eficiência, eficácia e efetividade, no âmbito da jurisdição do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, referente à fiscalização, ao acompanhamento e à avaliação das gestões das Administrações Públicas Estadual e Municipal e dos programas governamentais em ambas as esferas”. 

Compreendem, pois, a verificação da execução dos planos, normas e métodos em confronto com os objetivos da entidade ou órgão auditados, visando à avaliação de seu desempenho e resultados, consoante o disposto no art. 263, § 2º, da Lei Estadual nº 7.741, de 23.10.1978 (Código de Administração Financeira).  

Assim, em sede de auditoria operacional, o foco da análise é o processo de gestão nos seus múltiplos aspectos - planejamento, organização, procedimentos operacionais e acompanhamento gerencial, inclusive quanto aos seus resultados em termos de metas alcançadas.

Há, contudo, de se estabelecer a distinção entre os trabalhos de índole operacional e os que se prestam ao exame da regularidade e da legalidade dos atos de gestão.

Com efeito, na seara operacional, a ênfase está centrada na análise do desempenho da organização, com vistas ao efetivo cumprimento da sua missão institucional, enquanto que na fiscalização tradicional a atenção recai sobre a observância às disposições legais que regem a gestão do ente jurisdicionado.

Deste modo, sob o prisma da legalidade, o agente público, ou responsável pela aplicação de verbas públicas, tem de se ater aos estritos procedimentos que pautam o seu poder de ação. Não há campo para a subjetividade. Daí resultam as funções judicante, sancionadora e corretiva, exercidas pelos Tribunais de Contas, as quais detêm cunho marcadamente admoestatório-coercitivo.

Já na modalidade de auditoria operacional, a meu ver, o Tribunal de Contas exerce uma fiscalização de natureza muito mais didática (com vistas o obter conhecimento particularizado do assunto enfocado), cujo resultado assume caráter proeminentemente contributivo (oferecer ao ente auditado e/ou às esferas competentes sugestões que visem ao aprimoramento da ação institucional, ou, em nível maior, que possam subsidiar a formulação de políticas públicas).

Compatível com esta linha de entendimento, a Resolução TC    nº 002/2005, em seu art. 6º, firma comando no sentido de que as deliberações nos processos referentes à auditoria de natureza operacional assumem a feição de “recomendação”. Sob tal perspectiva, ao atuar em terreno fundamentalmente discricionário, vislumbro não haver espaço para que as deliberações do Tribunal se revistam, neste primeiro instante, de natureza impositiva. 

Outrossim, ressalto que o caráter recomendatório, inicialmente impingido à deliberação  desta Corte de Contas,  não significa a desoneração do gestor de cumprir com o seu dever inarredável de bem gerir a coisa pública. Nesse sentido, a Resolução TC nº 002/2005 prevê expressamente que as recomendações e medidas saneadoras emitidas pelo Tribunal de Contas em auditorias operacionais serão objeto de monitoramento com a finalidade de acompanhar o cumprimento das mesmas. 

No mesmo diapasão, o art. 11 da referida Resolução prevê expressamente que:
Art. 11. As recomendações e medidas saneadoras determinadas nas deliberações emitidas pelo Tribunal de Contas vinculam o Responsável ou quem lhe haja sucedido com vistas à não reincidência passível de cominação das sanções previstas no artigo 70, inciso V, da Lei nº. 12.600/2004.


Voltando às questões ora em apreciação, muito embora tenham sido apontadas deficiências nas ações de gestão dos resíduos de serviços de saúde (RSS), relativamente à ata de registro de preços (fls. 317 a 370) que rege os serviços para remoção de material infectado produzido pelas 26 unidades rede de saúde estadual, vê-se que a Secretaria Estadual de Saúde adotou algumas providências no sentido de atender as recomendações apresentadas pela auditoria, cabendo registrar também que foi verificada a existência de boas práticas no controle dos resíduos gerados, a partir da pesagem, no Hospital da Restauração e Regional de Arcoverde, mostrando que a prática pode ser aplicada a outras unidades da rede estadual de saúde. 


Quanto à proposta de encaminhamento apresentada pela equipe técnica (fl. 170/Vol. I), entendo que diante do valor envolvido na contratação, acima de 9 milhões de reais, e em vista das deficiências observadas, de fato cabe a formalização de processo na modalidade de Auditoria Especial, com a finalidade de verificar a economicidade e a regularidade do contrato de prestação de serviço de remoção de material infectado para atender as necessidades das unidades estaduais de saúde, abrangendo os exercícios financeiros de 2011 a 2013, estando, este último exercício, sobre a relatoria do Conselheiro Dirceu Rodolfo de Melo Júnior. Deixo, portanto, de apreciar mérito sobre essa questão.


Oportunamente registro que foi protocolado neste Tribunal (PETCE nº 44.947/2013) o Ofício SAL nº 202/2013, subscrito por Daniela Moutinho, Superintendente de Apoio Logístico da Secretaria Estadual de Saúde, que com intuito de atender as recomendações propostas no Relatório de Auditoria de Resíduos de Serviço de Saúde, encaminhou, para apreciação deste Tribunal, o novo Termo de Referência para a abertura de Processo Licitatório para a futura contratação de empresa especializada para a coleta, transporte e tratamento dos resíduos sólidos do serviço de saúde.  Cabendo o encaminhamento desta documentação ao relator das contas do Fundo Estadual de Saúde (Secretaria Estadual de Saúde), relativas ao exercício financeiro de 2013, para deliberação.


Ante ao exposto, profiro o seguinte voto:

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seus artigos 70 e 71, inciso IV, combinados com o artigo 75, e a Constituição Estadual, nos artigos 29 e 30, estabelecem que compete ao Tribunal de Contas a fiscalização operacional da administração pública, nos aspectos da legalidade, legitimidade, eficácia, eficiência e economicidade da gestão pública;     
CONSIDERANDO o disposto no artigo 2º, incisos XVI e XVII, artigo 3º, artigo 13, § 2º, e artigo 40, parágrafo único, alínea “c”, da Lei Estadual nº 12.600/04 – Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, combinado com as prescrições contidas na Resolução TC nº 02/2005;   


CONSIDERANDO o teor do Relatório de Auditoria de Gestão Integrada – Resíduos de Serviços de Saúde – Preliminar e Consolidado, bem como os esclarecimentos apresentados pelo Órgão jurisdicionado;


CONSIDERANDO que a Secretaria Estadual de Saúde adotou parcialmente providências objetivando o atendimento das recomendações feitas pelo Relatório de Auditoria de Gestão Integrada – Resíduos de Serviços de Saúde – Preliminar, buscando implementá-las em suas ações;


CONSIDERANDO que os resultados da Auditoria de Natureza Operacional devem ser acompanhados através de monitoramento das recomendações e determinações deste Tribunal de Contas, nos termos da Resolução TC nº 02/2005;  

Julgo regular, com ressalvas, a implementação das recomendações objeto da presente Auditoria de Natureza Operacional.

Faço, porém, as seguintes determinações e recomendações:

À Secretaria Estadual de Saúde do Governo do Estado de Pernambuco (SES) que:
· Nomeie um funcionário capacitado, grupo gestor ou setor responsável para o gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde (RSS) produzidos pelas unidades de saúde do Estado;

· Providencie a aquisição de balanças para pesagem dos Resíduos de Serviços de Saúde nas unidades de saúde para controlar a real produção desses resíduos; 

· Maior envolvimento, participação e apoio dos gestores nos procedimentos de controle dos resíduos dentro das unidades de saúde, com a indicação de funcionário responsável.

· Revise a ata de registro de preços para pagamento do RSS por unidade de peso (kg) e não por bombonas; 

· Observe para que as faturas sejam liquidadas e pagas pela coleta, tratamento e destinação final da quantidade efetivamente produzida e não apenas multiplicando por 25 kg (peso máximo admitido) a quantidade de bombonas recolhidas;

· Observe a regular liquidação da despesa para que “a importância exata a pagar” seja sempre apurada, como prevê a Lei Estadual nº 7.741/78, art. 146, inciso II, uma vez que os procedimentos hoje adotados pela SES vão de encontro ao previsto na legislação.  

Determino, ainda, ao mesmo ente jurisdicionado que:
· Remeta a este Tribunal de Contas, no prazo de 60 (sessenta) dias, Plano de Ação contendo as ações, o cronograma e os responsáveis pela implementação das recomendações acima elencadas, conforme previsto no inciso VII, do artigo 5º da Resolução TC nº 02/2005.

E determino à Diretoria de Plenário desta Casa que:
· Encaminhe cópia deste Acórdão e do Relatório de Auditoria de Gestão Integrada – Resíduos de Serviços de Saúde – Consolidado à Secretaria Estadual de Saúde, conforme disposto no inciso I, do artigo 8º da Resolução TC nº 002/2005, bem como à Secretaria da Controladoria Geral do Estado de Pernambuco; 

· Encaminhe o presente processo à Coordenadoria de Controle Externo (inciso II, da Resolução TC nº 002/2005), para a realização do monitoramento preconizado nos artigos 9º, 10 e 11 da Resolução TC nº 002/2005;

· Providencie a juntada desta decisão aos autos do processo de prestação de contas do exercício financeiro de 2012 do órgão auditado, para fins do previsto no inciso III, do artigo 8º da Resolução TC nº 002/2005;

Determino a formalização de uma auditoria especial a fim de verificar a economicidade do contrato de prestação de serviço de remoção de material infectado para atender as necessidades das unidades estaduais de saúde, abrangendo os exercícios financeiros de 2011 a 2013.
O CONSELHEIRO DIRCEU RODOLFO DE MELO JÚNIOR VOTOU DE ACORDO COM O RELATOR. O CONSELHEIRO PRESIDENTE, TAMBÉM, ACOMPANHOU O VOTO DO RELATOR. PRESENTE O PROCURADOR DR. GUIDO ROSTAND CORDEIRO MONTEIRO.

MC/CL/MLM
PAGE  
1

[image: image1.png]